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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2024 
 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA 

PARA A CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) NO MUNICIPIO 

DE CHAVES/PA 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

DATA E HORA DE ABERTURA: 30 DE SETEMBRO DE 2024 ÀS 10H00MIN (HORÁRIO LOCAL) 

 

SISTEMA/SITE: www.licitanet.com.br 

 

VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 2.254.868,06 (DOIS MILHÕES, DUZENTOS E 

CINQUENTA E QUATRO MIL, SETECENTOS E VINTE E NOVE REAIS E NOVENTA E CINCO 

CENTAVOS). 

 

 

  

http://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024-SEMSA 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1 Torna-se público, para conhecimento dos interessados que o Município de Chaves-PA, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA, inscrita no CNPJ/MF n° 13.771.552/0001-45, por 

intermédio da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 

do tipo “MENOR PREÇO” GLOBAL”, na forma ELETRÔNICA, visando a execução da obra descrita no 

objeto deste edital, conforme projeto básico, planilha orçamentária e demais documentos técnicos anexos ao 

presente edital, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, inclusive 

com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e instalações provisórias necessárias, por conta 

da empresa a ser contratada, nos termos da Lei 14.133 de 2021, do Decreto Municipal nº 001/2024, e demais 

legislação aplicavável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

 

 

 

DATA DA SESSÃO: 30 de setembro de 2024  

HORÁRIO: 10h00min (horário local) 

SISTEMA/SITE: www.licitanet.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

 

 

 

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site www.licitanet.com.br, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), portal da transparência da Prefeitura de Chaves-PA: 

(https:/chaves.pa.gov.br) e no sistema Geo-Obras do TCM-PA, bem como poderá ser solicitado 

através e-mail: cplchaves2021@gmail.com  

 

  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2. DO OBJETO 

2.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS 

DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) NO 

MUNICIPIO DE CHAVES/PA, em conformidade com as exigências estabelicidas no  presente edital e seus 

anexos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação empresas do ramo de execução de obras e serviços equivalentes 

ao objeto do presente edital, devidamente reconhecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA 

e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU e que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos neste edital para execução de seu objeto 

3.2 Os interessados deverão apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC-2024, expedido pela 

Secretaria Municipal de Administração/Departamento de Compras, devidamente atualizado até a data de 

abertura do certame; 

3.3 Para a emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC a que se refere o subitem 3.2, os 

interessados deverão apresentar a documentação que comprove sua habilitação jurídica, fiscal e econômica 

financeiro, de acordo com Art.78 inciso V da Lei 14.133.  

3.4 Certificados de Registro Cadastral deverá ser solicitado, diretamente na Secretaria de Municipal de 

Administração localizada neste Município sito à Avenida Independência, s/n° - Centro ou pelo e-mail do 

Departamento de Compras setor.compras.pmchaves@gmail.com, em até 02 (dois) dias úteis que 

antecede a abertura do certame;  

3.5 Os Certificados de Registro Cadastral aprovados estarão disponíveis para as empresas interessadas 

em até 02 (dois) dias após a solicitação  

3.6 Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ao Portal 

LICITANET pelo site www.licitanet.com.br, até o horário fixado neste Edital para apresentação da proposta 

e início da sessão. 

3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.8 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.9 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

3.10 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP), conforme mencionada no Artigo 16 da Lei 14.133/2021, art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua 

condição de ME ou EPP. 
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Obs.: PARA CONHECIMENTO: Benefícios exclusivos para as ME, EPP e equiparadas conforme Lei 

14.133/2021 

A obtenção benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. O Licitante deverá apresentar declaração de 

observância desse limite na licitação junto aos documentos de habilitação. 

O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.11 Não poderão disputar esta licitação: 

3.12 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.13 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.14 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.15 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.16 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.17 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.18 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.19 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.20 Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio; 

3.21 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.22 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.23 O impedimento de que trata o item 3.11 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.24 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.9 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.25 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.26 O disposto nos itens 3.9 e 3.10 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.27 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.28 A vedação de que trata o item 3.15 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas nas seguintes dotações orçamentarias, 

prevista no orçamento do fundo municipal de saúde, para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

Exercício 2024 

2004 – Fundo Municipal de Saúde 

16310000 – Transferência de convênio-União/Saúde 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.5 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.6 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.7 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

5.10 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.11 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa.  

5.12 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

5.13 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.14 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances.  

5.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.16 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.17 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e  

5.18 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

5.19 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.21 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

5.22 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto.  

5.23 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.16 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

5.24 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.25 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

4.25 É obrigatório que os licitantes enviem quando convocados, todos os documentos de propostas e 

habilitação exigidos neste edital em papel timbrado da empresa, ainda que sejam juntados ao SICAF no 

prazo de até duas horas.  
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, DEVERÃO ser inseridas em campo próprio, no 

sistema eletrônico, até a data e horário marcada para abertura das propostas, o valor global e demais 

informações (vedada a identificação do titular da proposta até a conclusão da fase de lances) até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no edital. 

6.2 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.3 Valor unitário e total, em moeda corrente nacional;  

6.4 Descrição detalhada do objeto;  

6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.6 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação  

6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

6.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.11 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.12 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

6.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.15 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  

6.16 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

6.17 Além das exigências anteriores, a proposta anexa deverá conter: 

a) Declaração de Elaboração independente de proposta 

b) Planilha de preços com valores unitários e totais. 
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c) Planilha de composição de preços unitários e seus detalhamentos; 

d) Planilha de composição de BDI e seu detalhamento; 

e) Cronograma de Execução físico financeiro; 

f) Declaração de prazo de validade de proposta não inferior a 240 (duzentos e quarenta) dias, 

contados a partir da data para abertura de propostas. 

g) Declaração expressa de aceitação integral das condições estabelecidas neste edital 

h) Declaração expressa do prazo de execução dos serviços conforme cronograma 

i) Valor total da obra, calculado com base na planilha de quantidades anexas ao edital,. 

j) Deverá ser apresentado em algarismo numérico e por extenso, em moeda corrente do país e 

o mês de referência de preços, que deverá ser o mês base do orçamento elaborado para a obra. 

k) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução da obra e/ ou serviço e pela 

fiel observância das especificações técnicas, assinada, também pelo responsável técnico legalmente 

habilitado. 

l) Declaração de responsabilidade técnica 

m) O valor máximo aceitável é o disponível na planilha orçamentária anexo ao edital.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital 

7.7 Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (UM REAL). 

7.8 O intervalo entre os lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro 

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante 

7.17 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances 

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no www.licitanet.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.27 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação 

7.28 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.29 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.30 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.31 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por 

7.32 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.33 empresas brasileiras 

7.34 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.35 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009 

7.36 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento 

7.37 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 

7.38 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes 

7.39 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

7.40 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

7.41 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

7.42 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.2 SICAF; 

8.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.4 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.6 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.8 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

8.9 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.10  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens e 3.6 deste edital  

8.11 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.13 Contiver vícios insanáveis ou não enviar a proposta anexa no tempo exigido;  

8.14 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

8.15 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.16 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.17 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.18 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta  cento) do valor orçado pela Administração. 

8.19 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.20 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.21 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.22 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobre preço considerará o seguinte: 7.9. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global 

ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

8.23 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa 

ao edital;  

8.24 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

8.25 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.26 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.27 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.28 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato 

8.29 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá? ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

8.30 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.31 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

8.32 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.33 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e publicadas no 

portal da transparência e GEO-OBRAS  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 

eleição de seus administradores;  

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva;  

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou 

nomeação da diretoria em exercício;  

f) Cédula de identidade e CPF ou Documento equivalente do (s) proprietário (s) e dos respectivos 

sócios. 

g)  Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa licitante, expedido pelo órgão competente do 

domicílio/sede da empresa licitante, com vigência atualizada 

h) Certidão Específica, que constam documentos arquivados na Junta Comercial da licitante, 

devidamente atualizada, ou seja, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, de 

antecedência da data de abertura das Propostas 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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j) Que possui estrutura e condições para executar as obras e os serviços ora licitados, em 

conformidade com os prazos e exigências do Edital e seus anexos e que os executará de acordo 

com as especificações técnicas constantes dos anexos deste Edital e demais normas técnicas da 

ABNT, as quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários, e que tomará todas 

as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre 

o meio ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos  

k) Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados 

no projeto, e que os mesmos se encontram em condições adequadas de utilização;  

l) Que a qualquer momento e por necessidade na execução das obras e serviços fará a alocação de 

qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por 

solicitação da contratante, sem ônus de mobilização para este, ainda que, não previsto, em prazo 

compatível com a necessidade que motivou a solicitação;  

m) Que caso seja vencedora da presente licitação, imediatamente após a assinatura do contrato, fará a 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao CREA-PA.  

n) Que executará as obras e serviços de acordo com cronograma físico-financeiro aprovado;  

o) Que reconhece o direito de a Administração Pública paralisar ou suspender a execução dos serviços 

na forma da Lei.  

p) Que recebeu todos os documentos pertinentes e que tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições para o cumprimento das obrigações desta licitação. 

10. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), juntamente com a Consulta 

Quadro de Sócios e Administradores (QSA); 

10.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;  

10.6 Apresentar a Certidão de Débitos e consulta de Autos Infrações Trabalhistas expedida pela ST/MTP 

– Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário e/ou sócio administrador.  

10.7 Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, conforme prevê o artigo 5º § único da 

portaria 1421/2014 do MTE 

10.8 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
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10.9 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada  

11. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINACEIRA 

11.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005, e Art. 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, Declaração de atendimento aos 

índices econômicos previstos neste edital assinada pelo contador responsável nos termos do art. 69 § 1º da 

Lei 14.133/2021,  

11.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

11.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

11.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

11.8. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou autenticada 

na Junta Comercial; 

11.9. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com 

os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

11.10. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006: 

a) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

e) Notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outras 

informações explanatórias, conforme Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
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instituída pela resolução CFC nº 1.418, de 05 de dezembro de 2012; 

11.11.O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, 

desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 

Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

11.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1 Para habilitação técnica, exigir-se-á comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) 

responsável(is) técnico(s) na entidade profissional competente da região a que estiverem vinculados;  

12.2 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos na 

entidade profissional competente do Estado do Pará, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste 

órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;  

12.3 Os licitantes deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação do Registro 

ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme Inciso I e V do Art. 67 da Lei 14.133 c/c com Art. 69 da 

Lei 5.194/66, da sede da licitante, da empresa e seu responsável técnico em plena validade. 

12.4 A comprovação exigida do responsável técnico acima dar-se-á através da apresentação de cópia de 

carteira de trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, de 

contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional, contrato de prestação de serviços ou, 

ainda, da declaração de contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste 

profissional. 

12.5 Quanto à capacitação técnico-operacional: Apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 

licitante, relativo à execução de obras e serviços de engenharia, compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo a execução das parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação; 

12.6 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações:  

12.7 Deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a 

execução parcial ou total do objeto do contrato.  

12.8 Registrado no CREA e Certidão de Acervo Técnico, expedida pelo CREA comprovando, a execução 

de obras e serviços de características técnicas e quantidades similares às do objeto da licitação.  

12.8 A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 

atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, dentre estas a solicitação 

de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com registro de atestado (atividade concluída ou em andamento), 

referente aos profissionais que integrarão sua equipe técnica, na qual conste a licitante como empresa 

vinculada à execução do contrato.  

12.9  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;  

12.10 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação um ou mais atestados ou 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, expedida pela entidade competente – Sistema CONFEA/CREA, relativo 
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à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação:  

12.11  Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações: 

12.12 Deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a 

execução parcial ou total do objeto do contrato.  

12.13 Registrado no CREA e Certidão de Acervo Técnico, expedida pelo CREA comprovando, a execução 

de obras e serviços de características técnicas e quantidades similares às do objeto da licitação.  

12.14  Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços. Entende-se como fiscalização, as 

atividades executadas a serviço do contratante, portanto sem incluir responsabilidade pela instalação do 

equipamento e, o gerenciamento àquelas realizadas a serviço do contratado, portanto, incluindo a 

responsabilidade pela instalação do equipamento, no âmbito de um contrato similar ao resultante da 

presente Concorrência Pública.  

12.15 Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional a licitante poderá apresentar tantos 

atestados quantos julgar necessário, desde que, de profissionais pertencentes ao seu quadro ou que 

comprovem o seu vínculo com a EMPRESA.  

12.16 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 

de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação, com no 

mínimo os profissionais abaixo:  

 • Engenheiro Civil e/ou Arquiteto 

12.17 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração.  

12.18 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 

endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  

12.19 A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e correção dos 

atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, dentre estas a solicitação 

de CAT (Certidão de Acervo Técnico) com registro de atestado (atividade concluída ou em andamento), 

referente aos profissionais que integrarão sua equipe técnica, na qual conste a licitante como empresa 

vinculada à execução do contrato.  

12.20 Declaração do representante legal da empresa, em papel timbrado, contendo o compromisso de que 

o(s) responsável(is) técnico(s) da pessoa jurídica, juntamente com outros profissionais habilitados, caso a 

pessoa jurídica seja a vencedora da licitação, exercerão suas atividades técnicas naquele serviço.  

12.21  Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a execução do objeto, 

com a relação da equipe técnica que se responsabilizará pelas obras, acompanhada de sua qualificação, 

integrada obrigatoriamente pelo profissional detentor de atestados de comprovação da capacidade técnica 

exigido.  

12.22 Declaração do (s) responsável (is) detentor (es) dos atestados de que aceita (m) participar da 

presente licitação na qualidade de responsável pela obra.  
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12.23 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de 

Referência/Projeto Básico.  

12.24 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida Responsável Técnico da licitante 

em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.  

12.25 A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 

da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 

valor total estimado da contratação, sendo admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de 

até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo 

e de locais específicos relativas aos atestados  

13. DOS RECURSOS 

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

no prazo de 10 (dez) minutos, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

13.3 recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses  

13.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

13.5 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.6 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.7 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.8 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.9 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.10 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.11 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.12 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.15 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

cplchaves2021@gmail.com. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

14.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados  

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudicará e homologará a licitação.  

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  

16.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

16.4 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

16.5 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.6 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

16.7 Deixar de apresentar amostra; ou  

16.8 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

mailto:cplchaves2021@gmail.com


 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

CNPJ: 13.771.552/0001-45 
 

 
End. Av Independência s/nº, CEP 68880-000 – Chaves/PA Site: https://chaves.pa.gov.br/ 

16.9 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.10 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

16.11 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação.  

16.12 Fraudar a licitação. 

16.13 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

16.14 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.15 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.16 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.17 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

16.18 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

16.19 Advertência;  

16.20 Multa;  

16.21 Impedimento de licitar e contratar; e 

16.22 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

16.23 Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.24 A natureza e a gravidade da infração cometida  

16.25 As peculiaridades do caso concreto;  

16.26 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

16.27 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

16.28 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

16.29 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.30 Para as infrações previstas nos itens 14.2, 14.3 e 14.9, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

16.31 Para as infrações previstas nos itens 14.11, 14.12, 14.13, 14.16 e 14.17, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

16.32 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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16.33 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.34 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.2, 14.3 e 14.9, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.35 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.11, 14.12, 14.13, 14.16 e 14.17, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.2, 14.3 e 14.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.36 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.37 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

16.38 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

16.39 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.40 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.41 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

17.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

17.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: www.licitanet.com.br ou e-mail: cplchaves2021@gmail.com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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17.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18. DO REAJUSTAMENTO 

18.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou 

outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização 

monetária. 

18.2 A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor 

18.3 A extinção do contrato não configurará óbice para o e conhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

18.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 e 131, parágrafo único, da Lei 

nº 14.133/2021 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com ou e-mail: cplchaves2021@gmail.com 

19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

b) ANEXO II – MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

http://www.licitanet.com/
mailto:cplchaves2021@gmail.com
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c)  MODELO DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

d) MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

e) MODELO DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 

f) MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

g) MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

h) COMPOSIÇÃO BDI 

i) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALITICA 

j) PLANILHA ORÇAMENTO SINTÉTICO 

k) MEMORIAL DESCRITIVO 

l) TABELA DE RESUMO DE ÁREAS 

 

Municipío de Chaves-PA, 20 de agosto de 2024 

 

 
 
 

____________________________________________ 
EMANNO RAFAEL FERNANDES FERREIRA 

Secretário de Saúde 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

CNPJ: 13.771.552/0001-45 
 

 
End. Av Independência s/nº, CEP 68880-000 – Chaves/PA Site: https://chaves.pa.gov.br/ 

ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

 

CONTRATO Nº ____/2024  

QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 

CHAVES, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE CHAVES-SEMSA E DE OUTRO A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXX_____________. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CHAVES, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Av. Independência s/nº, Centro, Chaves-Pará, inscrita 

no CNPJ sob o nº 13.771.552/0001-45, neste ato representados pela Secretário Municipal da Saúde, o Sr 

EMANNO RAFAEL FERNANDES FERREIRA , portador da Carteira de Identidade n° XXXXXXXXX, inscrita 

no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXX, Bairro: XXXXXXXXXX, na 

Cidade de XXXXXXXXXXX, estado do Pará, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXXXX, neste ato, representada por (REPRESENTANTE LEGAL), doravante denominada por 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, por meio do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

XXXX - SEMSA, tendo em vista o que consta no processo administrativo nº XXXX – SEMSA e em 

observância às disposições da Lei n. 14.133 de 2021, e suas alterações posteriores, e de acordo com as 

cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO CONTRATO: O presente contrato decorre de procedimento de 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX - SEMSA, sob a égide da Lei n. 14.133 de 2021, e suas alterações 

posteriores, as quais amparam o presente contrato para todos os efeitos legais, independentemente de 

transcrição.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em obras de engenharia para construção centro de atenção psicossocial (caps) no municipio 

de Chaves/PA, conforme as características, especificações e quantitativos contidos no Termo de 

Referência/Projeto Básico em anexo.  

Parágrafo Primeiro: Este contrato firmado entre a CONTRATADA e a administração deverá ser assinado 

de forma digital, por meio de Certificado de Pessoa Jurídica da CONTRATANTE, para prestação de contas 

junto ao TCM no mural eletrônico, disposto e regulamentado na Resolução n° 11.535/TCM/PA, de 01 de 

julho de 2014, publicada em Diário Oficial do Estado em 03 de julho de 2014.  

Parágrafo segundo: Os serviços serão executados de acordo com as normas e especificações contidas no 

Termo de Referência/Projeto Básico em anexo, que abrange o Projeto Básico de Arquitetura, Memorial 

Descritivo, Especificações Técnicas, Orçamento Analítico e Cronograma Físico Financeiro e obedecendo as 

Normas editadas pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e, no caso de inexistência destas, 

com as normas internacionais reconhecidas pelo meio técnico, citadas explicitamente ou não.  

Parágrafo Terceiro: Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e comprovadamente de 

primeira qualidade 
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Parágrafo Quarto: Qualquer divergência entre a especificação e os projetos (caso se fizer necessário), será 

dada preferência a de maior critério técnico e melhor acabamento, a cargo da fiscalização.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO: O valor total estimado do contrato é de R$ XXXXXX, 

estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS dos serviços e constituirá (ão), a 

qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste 

Contrato.  

Parágrafo Único: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e as supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 50% (cinquenta por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125, da Lei nº 14.133 de 2021.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS MEDIÇÕES E PEGAMENTOS: Os serviços serão pagos mensalmente, de 

acordo com a Planilha de Orçamento Analítico, depois de aceitos pela Fiscalização, a quem incube a 

execução das medições efetuadas em campo, conforme Projeto básico.  

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão mensurados e confrontados com as projeções efetuadas pelo 

projeto básico.  

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal referente à obra, tendo a 

CONTRATANTE o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua conferência, observado o art. 140, da Lei nº 

14.133 de 2021.  

Parágrafo Terceiro: A liquidação da despesa será com a apresentação, pela CONTRATADA, da planilha 

demonstrativa dos serviços executados, devendo a CONTRATANTE fazer a conferência da mesma. Em 

caso de recurso por divergência nos quantitativos medidos, a fatura será devolvida à CONTRATADA para 

as devidas correções e ajustes, após a qual será reapresentada à CONTRATANTE para nova conferência, 

cujo prazo para pagamento será reaberto.  

Parágrafo Quarto: Somente após o cumprimento do disposto no parágrafo anterior, será autorizado o 

pagamento à CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia útil subsequente à liquidação da fatura.  

Parágrafo Quinto: Somente será efetivado o pagamento a que se referem os parágrafos anteriores após a 

apresentação dos documentos comprobatórios do recolhimento dos encargos sociais devidos, referente ao 

mês anterior.  

Parágrafo Sexto: A quebra do equilíbrio econômico-financeiro será havida como caracterizada na 

ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses:  

I Prática indiscriminada e notória de ágios nos materiais e/ou equipamentos de uso corrente para a 

perfeita execução dos serviços;  

II Outras ocorrências, ainda que temporárias, que desestabilizem os preços dos insumos formadores 

dos preços unitários ofertados;  

III Oneração de custos, ainda que administrativos resultantes de medidas do governo, dentre os quais, 

aumento de encargo fiscal, empréstimos compulsórios ou criação de novos encargos.  

Parágrafo Sétimo: Ocorrendo modificação dos encargos considerados nas composições de preços ditada 

por alteração na Legislação Federal, Estadual ou Municipal, poderá ser precedida à respectiva correção 

para mais ou para menos, na medida em que referida alteração na legislação seja refletida nas composições 

de preços. 
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Parágrafo Oitavo: No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços necessários à plena 

execução do objeto, abrangendo todas as despesas ao mesmo concernente diretas ou indiretas, materiais, 

mão-de-obra e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e licença, custos diretos, 

indiretos e, enfim, quaisquer outras, ainda que não citadas, sendo a única remuneração devida ao 

cumprimento das obrigações ora assumidas e não estando sujeita a CONTRATANTE a estas obrigações 

da CONTRATADA em nenhuma hipótese.  

Parágrafo Nono: Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à 

CONTRATADA as importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que por ventura tiver dado 

causa.  

Parágrafo Décimo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

CONTRATANTE, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.  

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

Parágrafo Primeiro: O crédito para a despesa 

correrá a conta da seguinte dotação 

orçamentária: Funcional Programática 

Elemento de 

despesa 

Fonte Valor 

XXXXXXXXX XXXXX XXXXX XXXXX 

e. Os serviços serem executados deverá obedecer rigorosamente às normas e especificações constantes 

no Projeto básico e planilha de quantitativos, às normas da ABNT, aos regulamentos das empresas 

concessionárias, às prescrições e recomendações dos fabricantes, o Decreto nº 52.147, de 25/06/1963, que 

estabelece as Normas e Métodos de execução para obras de edifícios públicos;  

f. Fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e ferramentas necessárias para a execução da obra, 

de modo a não interromper o andamento da mesma;  

g. Substituir, por exigência da Fiscalização, a qualquer época, os materiais e/ou equipamentos utilizados na 

execução dos serviços objeto do presente termo, que não satisfaçam as condições previstas neste 

instrumento e que comprometam a perfeita execução do projeto executivo e/ou básico;  

h. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela qualidade dos serviços executados, 

inclusive após o recebimento definitivo dos serviços pela CONTRATANTE, pelos prazos legais pertinentes;  

i. Promover a anotação do Contrato no CREA com jurisdição do local da execução dos serviços;  

j. Refazer, as suas custas, os serviços mal executados, com erros, vícios ou em desacordo com o projeto e 

as especificações nele contidas, detectados pela fiscalização ou pelo controle de qualidade da 

CONTRATANTE;  

k. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela qualidade dos serviços executados, 

por um prazo mínimo de 05 (cinco) anos após o recebimento definitivo dos serviços pela CONTRATANTE;  

l. Executar, as suas custas, todos os ensaios, testes e controles tecnológicos definidos em conjunto com a 

Fiscalização, como necessários a perfeita garantia de qualidade dos serviços;  

m. Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, 

administrativa dos serviços objeto deste contrato, inclusive nos casos de rescisão contratual;  

n. Responsabilizar-se pela mão de obra a ser empregada que, nos casos necessários, deverá ser 

especializada, sendo obrigatória a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), apropriados 

a cada caso, visando a melhor segurança do operário, bem como, o uso de uniformes personalizados da 
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empresa CONTRATADA, juntamente com os crachás dos trabalhadores previamente relacionados para 

cada tipo de serviço, sendo informada à CONTRATANTE qualquer alteração prevista no cronograma de 

pessoal em até 24 (vinte e quatro) horas antes das mesmas serem efetivadas;  

o. O cumprimento de todas as normas trabalhistas e de saúde e segurança do trabalho;  

p. Responder exclusivamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais dos trabalhadores que 

contratar;  

q. Contratar trabalhadores qualificados técnica e profissionalmente de acordo com o grau e complexidade e 

a natureza do serviço a ser desempenhado, bem como mobilizar mão de obra equipamentos para execução 

das obras e serviços de engenharia;  

r. Realizar rigoroso exame das condições locais de trabalho para estimar eventuais custos adicionais, os 

quais deverão ser considerados nos preços;  

s. Fornecer todas as informações de interesse para execução dos serviços que a Fiscalização julgar 

necessário conhecer ou analisar;  

t. Conceder livre acesso à Fiscalização aos diversos serviços e a todos os locais onde o trabalho estiver 

sendo realizado;  

u. Apresentar-se, em todas as ocasiões em que for requisitada, através de seu representante, às 

convocações realizadas pela fiscalização, de modo que nenhuma operação possa a ser retratada ou 

suspensa em decorrência de sua ausência.  

v. Aceitar os acréscimos e as supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 50% (cinquenta por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125, da Lei nº 14.133 de 2021;  

w. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

x. A CONTRATADA deverá indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

a. Assegurar que os serviços a serem realizados obedeçam às memórias descritivas, projetos, normas e 

especificações técnicas, inerentes aos serviços;  

b. Fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas do presente contrato;  

c. Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução do 

Contrato;  

d. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA referente aos serviços executados, objeto da licitação em 

referência;  

e. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a CONTRATADA entregar fora das especificações 

do Edital e seus anexos;  

f. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA;  

g. Comunicar em tempo hábil, a CONTRATADA, do início das atividades do contrato, bem como o 

fornecimento de documentos e acesso aos sistemas necessários ao perfeito andamento dos trabalhos a 

serem desenvolvidos;  
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h. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio do servidor 

designado para atuar como Fiscal do Contrato, que será responsável por realizar comunicações, 

notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, bem como pelo 

registro das ocorrências da relação contratual;  

i. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como, por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência do ato da CONTRATADA, de seus empregados, preposto ou demais subordinados;  

j. Responsabilizar-se pela publicação no Diário Oficial do Município o Extrato do Contrato e de qualquer 

termo necessário a formalização dos serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias da sua assinatura.  

CLÁUSULA OITAVA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:  

Parágrafo Primeiro: Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as 

condições demonstradas para habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das 

obrigações assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, 

bem como garantir o cumprimento das obrigações assumidas.  

Parágrafo Segundo: Previamente à emissão de Nota de Empenho, à contratação e a cada pagamento, a 

CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.  

Parágrafo Terceiro: A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato 

Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado.  

CLÁUSULA NONA – DO PESSOAL: O funcionário que a empresa CONTRATADA empregar para a 

execução do serviço ora avençado NÃO terá vínculo de qualquer natureza com a CONTRATANTE e desta 

não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da empresa 

CONTRATADA, vedando-se qualquer relação entre entes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. Na eventual hipótese de vir a CONTRATANTE a ser demandada judicialmente, a empresa 

CONTRATADA a ressarcirá de qualquer despesa que em decorrência vier a pagar, inclusive àqueles 

oriundos de deslocamento efetuados.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:  

Parágrafo Primeiro: A CONTRATANTE resguarda-se de sua prerrogativa à rescisão unilateral do contrato, 

à luz do que autoriza o art. 104, II da Lei n. 14.133/21, quando:  

a. Não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

b. Houver o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

c. Constatar a lentidão do cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de 

manutenção do serviço ativo ou de seu fornecimento; 

d. Constatar o atraso injustificado no início do serviço ou seu fornecimento;  

e. Constatar a paralisação do serviço ou do seu fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE;  

f. Constatar a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital 

e no contrato;  
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g. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada a acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores;  

h. O cometimento reiterado de faltas na execução das determinações;  

i. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

j. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

k. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do contrato;  

l. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato;  

m. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato.  

Parágrafo Segundo: De forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 

dispensa eletrônica, desde que haja conveniência para a Administração.  

Parágrafo Terceiro: Por decisão Judicial, nos termos da legislação.  

Parágrafo Quarto - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a 

execução dos valores das multas e indenizações devidos à CONTRATANTE, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste 

instrumento.  

Parágrafo Quinto - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 

diretamente à CONTRATADA ou por via postal, com aviso de recebimento.  

Parágrafo Sexto - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MATRIZ DE RISCOS  

Parágrafo Primeiro: Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo ****** - Matriz/Mapa 

de Riscos deste Contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CONTRATANTE 

sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:  

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;  

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;  

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 

efeitos cessem; 

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; 

e,  

e) Outras informações relevantes.  

Parágrafo Segundo: Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar 

temporariamente a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento.  
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Parágrafo Terceiro: A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções 

previstas na Cláusula contratual respectiva.  

Parágrafo Quarto: O reconhecimento pela CONTRATANTE dos eventos descritos no Anexo ****** - 

Matriz/Mapa de Riscos deste Contrato, que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com 

responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio 

econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.  

Parágrafo Quinto: Quanto à CONTRATANTE, os riscos serão suportados exclusivamente pela mesma 

quando houver Falha no Projeto Básico, Erros/Omissões na proposta comercial, atraso na emissão de 

eventuais licenças em razão de tramites administrativos e/ou ato da Administração que inviabilize a 

escorreita execução do serviço pela CONTRATADA, desde que ausente de justificativa.  

Parágrafo Sexto: As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior 

deverão ser comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.  

Parágrafo Sétimo: As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  

Parágrafo Oitavo: As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento 

contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

Parágrafo Nono: Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto à 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam 

cobertas por Seguro, se houver.  

Parágrafo Décimo: O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para 

sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do mesmo se tornar impossível ou inviável 

nas condições existentes ou excessivamente onerosas.  

Parágrafo Décimo Primeiro: As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações 

necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força 

maior.  

Parágrafo Décimo Segundo: Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do contrato, não previstos no Anexo **** – Matriz de Riscos, serão 

decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico 

financeiro do contrato. 

Parágrafo Décimo Terceiro: Fica permitida a prorrogação do prazo de construção/execução do serviço e 

readequação do cronograma físico-financeiro, com revisão econômica se for o caso, desde que devidamente 

justificada e comprovada.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES  

Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa 

CONTRATADA às sanções previstas, podendo a Administração Pública, garantida prévia defesa, aplicar as 

seguintes sanções.  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Impedimento do direito de licitar e de contratar com a SEMSA/PMC, por período de 03 (três) anos;  
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 

(três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade;  

Parágrafo Segundo: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.  

Parágrafo Terceiro: A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.  

Parágrafo Quarto: A sansão administrativa será determinada de acordo com a natureza e a gravidade da 

falta cometida, sendo a imposição das penalidades de competência exclusiva do órgão licitante, a ser 

aplicada pela autoridade competente, por força dos consectários lógicos inerentes às prerrogativas de 

fiscalização contratual, poder de polícia, auto executoriedade das decisões e autotutela da Administração 

Pública.  

Parágrafo Quinto: As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", poderão ser aplicadas juntamente com 

a da alínea "b" do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

Parágrafo Sexto: A sanção prevista na alínea "d", é de competência exclusiva da autoridade máxima da 

Secretaria de Saúde de Chaves-PA, ou a quem for por ela designado para instruir e julgar o processo 

administrativo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias da 

intimação, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.  

Parágrafo Sétimo: As sanções previstas nas alíneas "c" e "d", poderão também ser aplicadas às empresas 

ou aos profissionais que, em razão do contrato celebrado, tenham sofrido condenação por praticarem fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 

licitação; e/ou demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública.  

Parágrafo Oitavo: A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:  

a. Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido: 10% (dez 

por cento) do valor do contrato  

b. Atraso na entrega do objeto da licitação, em relação ao prazo estipulado: 0,33 (zero virgula trinta e três 

por cento) do valor global do item não entregue, por dia de atraso, limitando a 10% (dez por cento);  

c. Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 10% (dez por 

cento) do valor global do item adjudicado;  

Parágrafo Nono: A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não 

terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e  

Parágrafo Décimo: O valor total das multas aplicação na vigência do contrato, não poderá ultrapassar 20% 

(vinte por cento) do seu valor total.  

Parágrafo Décimo Primeiro: As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras.  

Parágrafo Décimo Segundo: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias uteis a contar da 

intimação da empresa contratada a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será 

descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento 

pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  

Parágrafo Decimo Terceiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.  
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Parágrafo Decimo Quarto: O termo inicial para a incidência de qualquer das penalidades estipuladas será 

data fixada para o adimplemento, e o termo final será a data do efetivo pagamento desta.  

Parágrafo Decimo Quinto: As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando 

o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, 

no prazo máximo de dez dias e aceito pela contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO À CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: 

É expressamente vedada à licitante vencedora a cessão ou transferência do contrato, total ou parcialmente, 

a terceiros, ou, ainda, subcontratar total ou parcialmente, atividades que constituam objeto deste contrato, 

sem a concordância expressa da CONTRATANTE, mantendo, todavia, a integral responsabilidade pela 

execução satisfatória dos serviços correspondentes.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato está vinculado ao Processo 

Administrativo nº XXXX - SEMSA, que contém o procedimento de LICITATÓRIO Nº XXXXX - SEMSA.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: A execução do presente contrato, bem como os 

casos omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-

lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na 

forma do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A CONTRATANTE designará 

Servidor para fiscalizar integralmente a execução do presente contrato, em observância a regra plasmada 

no artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Parágrafo Segundo: O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca do Município 

de Chaves-PA, Estado do Pará, para dirimir dúvidas oriundas do entendimento deste Contrato, ou, para 

exigir a sua execução, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem ajustados e contratados, assinam o presente documento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Município de Chaves-PA, XX de XXXXXXXXXXX de 2024 

 

 

____________________________  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretaria de Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
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______________________________  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADA 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS:  
1-_________________________________________  
CPF/MF nº  
2-_________________________________________  
CPF/MF nº 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS.  
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE NOME DE FANTASIA:  
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )  
ENDEREÇO:  
BAIRRO:  CIDADE:  
CEP:  E-MAIL:  
TELEFONE:  FAX:  
CONTATO DA LICITANTE:  TELEFONE:  
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:  
Nº DA AGÊNCIA:  
ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1. 
TOTAL POR EXTENSO:  

A EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX DECLARA QUE:  

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 

COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS 

EM EMBALAGENS ADEQUADAS.  

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 240 (SESSENTA) DIAS.  

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO PROJETO BÁSICO (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.  

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021.  

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 

CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS 

BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 

DESCRIMINAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.  

 

 

LOCAL E DATA 
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_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 

DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO.  

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE 

DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, 

DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA 

CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA 

PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 

ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 

CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.  

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 

PROPONENTE. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. 

VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ  

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

CNPJ: 13.771.552/0001-45 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 

DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 

DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, DECLARA, SOB AS 

PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:  

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, FOI 

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO 

FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 

RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;  

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;  

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 

DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº *** QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;  

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 

COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 

DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO;  

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, 

DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ANANINDEUA – SESAU.PMA, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM 

PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

CNPJ: 13.771.552/0001-45 
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................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 

COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 

INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS 

E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021.  

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(   ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA 

A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU 

INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES:  

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 

COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;  

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 

OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

 

 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

CNPJ: 13.771.552/0001-45 
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________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE 

SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO 

MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 

ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024-SEMSA  

 

À  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHAVES – SEMSA 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, 

QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO 

MUNICÍPIO DE CHAVES ATRAVÉS DA SECRETRIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA – 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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